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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCHRA WOO DF JULGAMFNTO 

Processo n" 	103 I 4,001451/00-49 

Recurso 	141,227 Embargos 

Acórdão n" 	3201-00.499 -- 2" Câmara / l" Turm.a Ordimiria 

Sessão de 	01 de julho de .2010 

Matéria 	IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO 

Recorrente 	UNILEVER BRASII, LTDA. 

Recorrida 	DRJ-FORTALEZA/CE 

ASSUNTO: NORMAS DL ADM INISTRAÇÃO TRIBUTÁR/A 

Data do fato gerador: 09/09/1997 

RESTITUIÇÃO. EFEITOS DE DECISÀO QUE TORNA INSUBSISTENTE 
DECISÃO I M PROCESSO DE CONSULTA DE CI ASSIFICAÇÃO 
FISCAL. 

0 pedido de restituição deve ser analisado considerando-se o direito do 
contribMine na data do protocolo do mesmo, sendo indiferente para o 
resultado do .julgamento decisão posterior a esta data, que tornou 
insubsistente a  decisão proferida anteriormente em processo de consulta a.  
qual embasou o pedido, pois a. mesma não pode retroagir para  prejudica l .' o 
contribunite. 

Embargos Conhecidos e Rejeitados 

Vistos, relatados e discutidos os pi esentes autos. 

Acordam os membros do Colegi ado, por unanimidade de votos,  conhecer e 
rejeitar os embargos de declaração. 

Judith Dc 
-- 

.arcondes Armando - Presidente 

' 

Malccelo Ribeiro Nogueira - Relator 

Editado Em : 03 de Janeiro de 2011 
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Judith do Amaral 
Marcondes Armando, Mércia. Helena Trajano D'Amorim, Luciano Lopes de Almeida Moraes, 
Marcelo Ribeiro Nogueira, Ricardo Pauli -) Rosa e Tatiana Midori Migiyama (Suplente) 

Relatório 

Adoto o relatório  da  decisao de primeira. instancia p01 entender que o mesmo 
resume bem os :ratios dos autos até aquele momento processual: 

Do pedido de restituição 	po.sterior 
compensação 

Data o prcsente processo de manijestaedo de inconfOrmidade 
contra decisão que indelf eriu pedido (IC restituicao do bnposto  dc  
Inwortavio, acompanhado de pedido de c(mipens(icão, no valor 
de k$ 15 758,41 (quinzc mil  setecentos e cinqiienta e oito  ,cais e 
(parent(' e um centavos), conforme documentos 02/07. 

Declata(lio de Importação n" 97/0812930-5 (Ils 
18/21). registrada cm 09/09719.97 

Consta dos autos que, atrave's de uma (nitro DI, sob n' 06.986..5, 
registrada em 20/06/1995, a requerente  procedeu  a impormeão 
da mercadoria "MnION ATC.` 	IIITE" (N,N,N,N 
tetraacetiletilenodiamina estabilizado com earboximetil-celusose 
sodica),  classificando-a  no (..6digo NCA4 2922.30.90 (ai/quota do 
11— 2%) 

.Naquela ocasião, coin base no cYames procedidos pelo 
Laboratório Nacional de 4.miliSCS LABANA o 33/34), a 
Equipe de Classificaedo e kaloraeão Aduaneira discordou do 
código  adotado pelt' requerente e entendeu que o correto serf(' o 
código NCA4 -  .3823.90.90 (aliquot(' II 14%) .Desta fOrma, em 
29/05/1996, a rclCrida equipe den ciCncia ao importador do 
Demonstrativo de Cólculo de Lançamento Complementar (Lis. 
32), onde o mesmo  -fin intimado a apresentar I)eelara(ão 
Complementar de Importacao (1)0), a. Jim de recolher os 
tributos e aerjscimos kgais decor rentes da reclas..sifica(ão 
Ii5c(11. 

Em .wm requerimento (11.s. 02/07), a peticionaria informa que a 
partir (lest(' autuação passou a adotar o código apontado pela 
fiscalização, e conseqiienternente, 0 impost(' de imporlayio 
passou  a ser calculado e  recolhido  com base na aliquot(' de 
14%.. 

lirdavia,  pot 	meio  do process() administrativo 
10880 014252/98-80, a requervnte  efetuou consulta fiscal com o 
intuito de esclarecer a classilicacão do produto Como rev)osta, 

confio/me fundamentaçao contic1(1  na Decisão INAN4/SRR1'/8"` 
RE n."319, de 29/06/19.98 (f1.5 22/26), concluiu-.se  que o código a 
ser adotado (.>. 2922 30 90, ou scya, o  código adotado pela 
contribuinte anteriormente ao evento  do 1)emon.stralivo de 
Caleulo de Lançamento Complementar mencionado 
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1)/ante disso, atraves do presente proe.,...S80 e (OM fiindamonto na 
IN SHIF n" 21/97, a recorrente solicita restituição acompanhada 
de  pedido dc compensação dc park' do pagamento do Imposto de 
Impot tação relativo q inercadoria objeto do Declaração de 

lação n" 97/0812930-5 (fls 18/21), iegisuada 
09/09/I 097, o qua! defiqide ter _sido pago a maloi 

Do imleferimento do pleito 

Ao apreciai 0 pleito da int.trossada, o SEITIA/IRFXSP,  or mcio 
do despacho as 36/37, destacou que, "a0 finmalizat o pedido 
dc consulta, a interessada doixou de informar que já havia sido 
intimarla a cumprii• obri,gaedo tributaria relativa ao f/ i/o  objeto 
da 0017willa ) razão pela qual, einendemos• C:onfighq ado a 
hipótase dc iuto ateirditilc.Vg0 ao ail 52, II, do Decreto 70 235/72 
(PAP)", para, em seguida, concluir quo "a decisão 
1)IAN4/SRR1 7/8" RF .  não se aplica ao prosente  caso,  tuna vez 
que, nos.  termos do Decreto 70 235/72 (PAP), o Decteto 
2.227/8.5 e 11V .8'RP 59/85, a nova classificação somente serer,. 
aplicada aos latos geradoics ocorridos atc a data da 
protocolização  da cousulla e aos latos geradot es 0(01  ralos  a 
partir da data cm quo a consulente for  notificada da decisão que 
RESULTEENI AGRA VAMENTO f)A TRIBUTACAO" 

Ent decori-encia,  foi  proposto o encaminhamento doprocesso ao 
SESITARKSP, para apreeictção. Em 26/12/2000, ao aprociar a 
questão, ti SEMI solicitou a realização dc eonsulta Ii 
DLSTIZSRRP/r  Ri',  nos sewiintes tormos (11s .  .38/$9): 

"1 (-.)fial a eorrcia classificação tarifiiria a .sof .seguida pata o 
produto de que trata a refer Ufa consul ? 

2 A partir de que momento a decisão de uma consulta (ferente 
classificação tarifaria produz efeitos ? 

3 Uma dccis'ão dessa naturcza retroage para fins de retificaçao 
da clas.sificação do mesmo produto já desembaraçado em 
situaçóes anteriores à  referida consulta ?" 

O processo seguiu a SA °Rill/IT/SP que, nos termos da Decisão 
n" 096/2003 (tls 18/49), ind*Fitt o pedido da inter essada, não 
reconhecendo o direito  à testituição do credito  tributário 
pleiteado 1)entre oittrits consideravies, referida docisiio 
apt-  escota como fundamentos  /Ana negativa da restituiçao o faro 
de que. i) cm 29/01/2001, foi evarada a .1)L,C2S.:10 
DIANA/SRRP/8"Rb -  n" 00.5, tornando insubsistente a DLCISA6 
DIANA/SRRF/8" -RF n' 319, do 29/06/1998, ii,) de acordo com a 
manilestação do SE,17A/GRED (fls 36/37), *mad° a revisão 
da DI 97/0812030-5, de 09/09/97, sem resithado, não tendo sido 
autorizada a sua ficação, conchiindo, ainda, polo ineyistencia 
de valores a  sei  em Fv0h11(1(6 

Da manifes lit ção de inconlor midade 

Cientificada do despacho decisório em 22/12/2003, conforme 
Aviso de Recebimento juntado às /Is 52, a interessada 
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apresentou sari manifeslaçao de inconformidade (f/s. 53/63) em 
13;01/2004, por  meio  de representaçáo Ws 64/66), 
oportunidade cm que, após um breve I-dal() dos falos, discordou 
da decisáo prolerida, no seguintes ter mos 

no contrario do alegado na decisáo impugnada, tem a 
iequer ente diieito a restituieito do.s valores pagos a maim-, 
(bailie da incorreta classtficacão fiscal adotaria pelo agentc do 
fisco; 

frri protocolizada [reunite a própria Secretaria da Receita 
Ferhyal consulta fiscal .sob o n' 10880 014252/98-80, na Taal 
esclareceu a classificaçáo correot do produto, que seria 
2922.30.90,, incidindo a//quota de 2 (7-0,-  

decisr-res do Conselho de Contribuintes demonstram restar claro 
0 direito de restitukao dos valores  pagos  a major. 

seu direito encontra Itoulamenio em consuha fiscal respondida 
pela pi,  á•ria Receita Federal, que a:firma a correto classificaçáo 
paraO prorhoo; 

em que 'ruse o pedido de compensavio haver .sido indejerido, sob 
o argumento de que a Decisiion" 005 de 05/04/2001  tornou  nula 
a Decisiio n" 319 de 29/06/1998, esse niio obsta o direito de 
reslituiçito da requerente, 11111(1 vez que a mesma estava 
recolhendo o valor da al/quota a maior desde 24/05/1996 
quando  foi autuada e concomitamentente ao pmeedimento de 
autuaçáo, a requerente protocolizou a consulta, que foi 
sohicionada  cio 29/06/1998, 1.7er manecendo seu  
rcY Inka.0  em  .filee  do lapso de tempo entre Os (10 
prOCCdh 110110 , 

ressalta a questi'io da segurança  jurídica  para deli:quier que a 
recorrente moo pode ser penalizada por cumprir dispositivo 
exarado pela prr'rprio  Receita  Federal, e, pondera ainda que, 
negar o pleito é o mesmo que agir de modo conuário ao 
principio da retroatividade  mais benigna ao (Atilt) ibuinte; 

tran.screve trecho  da obro  de Valdir de Oliveira Rocha 
(Comentário  ao Código Tributa;  to Alacional, vol 2, kW. Soraiva, 
p. 56), que se ref/ire ao art 5", XL, do Constiuricáo Federal ("a 
lei penal nao retroagirá, salvo para benfficiar réu"), alr...ro de 
texto  da lavra  de Celso Ribeiro Bastos, onde des  toca o principio 
expresso no art. 2". caput, do  Código  Penal (Ninguein pode ser 
punido  poi que lei posterior dcixa de con8ideiar crime, 
cessando em Mimic dela a execuçáo e  os efeitoS penais da 
sentença conderratrOla), principio este que entende deva ser 
aplicado por analogia ao caso presente, transcrevendo ainda 
outros emeritus. dc julgados do S11 e TR1"/2"R, e ainda, 
.suscitando oirarágráfo Orrico do artigo 100 do CTAÏ, 

destaca que na ocasiáo do pagamento e posterior pedido de 
reslituiçáa. a norma que estava em vigor er a a da resposta 
consulta expedida pehr Dceislio n " 319 de 29/06/1998, nao 
cabendo a alegaçáo de que a Decisiro de n" 005, de 0.5/04/2001 
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retroaP,v setts 	.sendo c't:rto que a mesma somente tem 
validade e eficcieia a partir de sua publicação &dada de 
19/03/2001, 00  seja,  a re( oriente, em face do principio  da  
temporalidade, se encontraria protegida sob a éide do cleft° da 
consulta fiscal 71" 319/98, no  período  de 18/06/1998 a 
19/03/2001; 

requer a restituição do Imposto de Importação pago a 
major a a conseqikine refortna da decisão recor r ida 

da nianifestação de inconformidade apresentada, e apas 
a Jumada  cia documentação pertinente, 0 process° fOi 
encaminhado (>nr 17/0372004 a DRI/ST() ./.1/51 ), unidade 
originalinerue competente parr) julgar a lide 

Por.  força  da Portaria. ,SI?»  it" 956, do 08/04/2005, 1) 0 U de 
12/04/2005, que transferiu a competencia de julgamento, o 
processafoi encaminhado a esta DR,1/1701 tale7a 

conversão do julgamento ern diligencia 

Submetido 71. aprecirky'io desta 2" Turma da DR.I/For talcza, poi 
unanimidade das vii) de seus integrantes„ esta l'eSolaca pela 
conversão do julgamento em diligencia, nos termos da 
Resolução DK1/FOR n" 518, de 19/12/2005 (118. 83/89). 

Em atendimenio  às providencias solicitadas por c81c. 
julgador, foram juntados aos autos os documentos ch.. fls 92/140, 
tendo sido dodo ciencia a inter es- sada do resultado da diligéncia, 
con/ui -me fls. 109/1.10, eu/minando coin sou inampsiaçao efis IT; 
111/117, acompanhada dos documentos de outorga de poderes 
ao signaUirio ciV fis. 127/128. 

Cabe aqui destricar a (...v.istericia ale outros procassos (c..:onf( --)r-  me 
numeração relacionada  mio cabeçalho do devacho as Its 44/4.5 
dos autos) onde a mal/riu tratada é id64-rlica a deste, e, (:orno tal„ 
em atendimento 	 hula,  pom  uma questdo de 
economia piocessoal, Wila C6 pia do proeesso de conAulla 
10880.014252/98-80 	foi . iuntada 	ao 	processo 	.A1F 
10314 0014 7 1/00-56 

Quanto a nova manifestação apresentada pelt) interessada, esta, 
em  síntese, ratilicou o tarn-  de sua manifestação 
ressaltando, quanto aos motivos que suscitarain a anulação  da  
DECIS40 DI4NA/SRRF/8 "RF' n" 319, de 29/06/1998, que o auto 
de  inflação ja Sc? encontrava cyfinto por pagamento. Fr isou que 
C) pagamenio objeto do pleito foi comprovado no sisterna 
e ao final,  solicitou  a restituição conjOrme petição inicial 

Ern 13/07/2007, 0 processo retornou a esta 1)/li/FOR para 
prosseguimento do julgamento 

A decisao recorrida recebeu de  seus julgadores  a seguinte ementa: 

Assunto.  Normas 	Administração Tributária 

Data do tato gerador-  09/09/1997 
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M1N11 ,TS1'A00 DE IN(1.'0AfFORMIDADE PEDIDO 
RE S1ITUTC, ,f0 E COMPENSilGiO. (fLASS EICA(7.710 FISCAL 

Constatado quo o mocha() MYKON -  tiTC WRITE (N,N,N,N - 
1011(tacetilctilenodiamino estabilizado com carbo.xiinetil-celulose 
sódica) classifica-.se no cc•;dio NCM 3824.90.89, que  sua 

al/quota do imposto de importação (7! igual a do 
código NCM aplicado no despacho aduaneiro, O que, via do 
conseqiiCncia. o l!alor recolhido do impost() de importação 
coincide coin o valor desto tribrao "'memo 0 da correto 
closvficação fiscal do bein inwortado, não ha CicWito tributario 
a ser rcsiitIdo ou c!ompensado 

Ti 00050) Administrativo Fiscal 

Data do law ,gorador • 0.9/0989.97 

SOL UC,i.f 0 DE CONSIMA 	ALTERA ÇÃO  D.E 
ENTENDIMENTO  AN] PRIG]? EPLITaS. 

A alteração de entendimento evpresso 	,SOlução de Consulta 
alcançara apenas as- lato.s ,.(‘. (!radorcs que ocorreram após a sua 
publica(ão on após a ciCricia do consulonte, excel() se a nova 
or ientação lhe for mais to Vol caso em (pie (55  ia atingir(i, 
tamb(7!m, o period() abrangido polo soluçao tinter iormente dada 

Cons-MI(1d° quo o fat()  • yrador (1/2/  elo  do pedido de restituição ou 
compensação ocorivu anteriormente Solução do  Consulta 
tornada insubsistente  O superada por uma nova oriontação, que, 
J2(1 sua vez, não acarreta cm tratamento lOUtS favorável, 
incablvel sera a aplicação do principio  da retroatividade  mais  
benigna 

Solicitação ind(I erida 

0 contribuinte, restando i.n.conformado corn a decisdo de primeira instancia, 
apresentou recurso voluntario no qual  ratifica c reforça os argumentos trazidos em sua peça de 
imp ugnaçao 

Os autos foram enviados ao antigo Terceiro Conselho de Contribuintes e 
designado corno relator do presente recurso  voluntário,  na forma regimental.. Tendo sido criado 
o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,  pela Medida Provisória  IV 449, de 03 de 
dezembro de 2008, e mantida a competência. deste Conselheiro para atuar como relator no 
julgamento deste processo, na forma da Portaria n." 41, de 15 de fevereiro de 2009, requisitei a 
inclusao em pauta  pala julgamento deste recurso.. 

-P., 0 Relatório. 
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Voto 

Conselheiro Marcelo Ribeiro -Nogueira, Relator. 

0  recurso  é tempestivo e atende aos requisitos legais, porta nto dele tomo 
conhecimento. 

Como bem resumiu a decisão recorrida, a cronologia relativa 	correta 
classificação do produto em questão e ã resposta de consulta formulada pelo contribuinte 6 a 
seguinte: 

Antes de 20/05/1906 - A intacsarla  adota na o código 
2922 30 90 Aliquota do 11- 

Em 29/05/1006 Am° de 14 açiio - lançamento código 
3823 90 90; 

Em 09/09/1997 - Regitro 1)1 97/0812930-5 - códtgo 3824 90,90 
-  Ah  quota do - 1.1%, 

En 18/06/1998 -  Formalização  de Processo de Con-sulfa - 
process() n" 10880 014252/98-80, 

Em 29/06/1998 - Soluyrio da Consulta -  Decisão 
DDINA/SRPF/8"7? n" 319, de 29/06/1998 - Conelusao código 
2922.30 90, 

Em 05/04/2000 - Pedido de Restituiciio/Compensay -io - 
Fundamentação - códtgo 2922.30.90; 

Em 29/01/2001 - Deci0o DlANA/S1?RE/861?1 , ' 77" 005, de 
29/01/2001 - Torna insubsiçiente a Deeiv-io DIANA/SRRF/8`.R1 ,  
n" 319, de 29/06/1998 - Conelinlio ( -lc:vim da elasilicaccio 
da mereadoi ia - e6digo  38 .24.90 89 - (JO a//quota do 11 ci a de 
14% em 09/09/1997 (data do regislto  da 111 97/0812930-5), 

Dceis(io SA ORT n" (196/2003, de 24/11/2003 -- unidade 
preparadora indefi.Te o pedido da interessada 

Como resultado da consulta tbrmulada pela recorrente ficou estabelecido  que 
correta classiLlicação fiscal para o produto em  questão 6 a posição 2922..30.90, donde surgiu o 

dileito  ii repetição dos valores pagos indevidamente a. titulo de imposto dc importação pel a. 
utilização de outra classificação fiscal que resultava em aliquota de incidencia superior a 
correta. 

A revogação  da decisão DIANA/SRR1 ,78"-RF n" 005, de 29/01/2001, que 
tornou insubsistente a Decisão 1)lANA/SRRF/8"R1 n" 319, de 29/06/1998, em nada afeta o 
direito do contribuinte de set ressarcido dos valores pagos indevidamente 

1st° porque, esta  decisão  de insubsistência não pode retioagir para atingir o 
(melt° do contribuinte, que deve ser considerado na data do piotocolo do respectivo pedido, e 

7 
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son-mite a demora na solueao do processo dc ressarcimento é  que possibilitou a confusao 
relativaa resposta  1L  con.sulta. 

Ou melhor, tivesse sido o pedido dc  ressarcimento  decidido no mesmo dia do 
protocolo, uio existida  a  decisao DIANA/S.R.RMIZ.F n" 005/200 - 1, e  é  nesta posteao temporal 
que deve ser avaliado o  di  eito da recorrente 

Outro nao é o entendimento que se  extrai do art. I 06 do CTN, verbis: 

ilit  /06 	ki czpliea-se a ato ou fat° pretérito 

- em qualquet aINO, quando  s eja expressamente interpreta/ira, 
excluida a aplica(ão pcnalidade  à  infro(ao dos disposifivas 
interpreta(los, 

II  - tratando-se  douto não definitivamente Prigado 

a) quando deixe de defini-lo como ruff a(ão,• 

1)) quando dcixe 	tratá-lo  cony) contrario a qualquer 
exi)c.'neza de aei-io  011  omissão, desde quo não 1017110 .sido 
fraudulento e nao tenha implicado crit lUlta de pagamento de 
tributo, 

e) quando /he confine penalidade TrionOS' seven) que a prevista 
na lot vigente ao tempo da saa pratica 

Este C.:olegittdo jà teve oportunidade de examinar recurso praticamente 
idêntico  ao presente,  ao julgar o recurso n" 141.075, da rclatoria do ilustre  Conselheiro  .1 uciaiio 
Lopes de Almeida -Moraes, cuja ementa  é a seguinte: 

Assunto • .Wormas de Administra.0o Tributaria 

Data do  fluo ,f4etador 03/07/1997 

PEDIDO  DE  RESM'llICÁO E• COWL NSA (',/f0 
CI, /.1.5SIP/CA (7.7i0 EIS'CAL EFEHOS" DA (011/S'll LTA DE 
CL/ISSIP1C,400 FISCAL 

0 novo erireVio juridic° para a classilicaceio, adotado pela 
administracao  0117  alteraciio do anterior, de marteira rnmos. 
favorável ao contribuinte con.sylentc,  só 4! capaz de produzii 
cfeito.s ev nune, isto  0, 0 parrit do cincia  (10 interessado  ou da 
public  aeao 

RE('IIRSO VOLUKI'ARIO PROVIDO 

Assim, VOTO por  conhecer  do  recurso para dar-lhe integral provimento para. 
.recorthecer o direito do contribuinte, ora  recorrente,  a  repetiOo dos  valores.  

, 	 co _ 

irceio R,,,e„Lo Nogue,„ 


